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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTELIONATO. 
DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE.  
DESVALOR DA CULPABILIDADE E DA CONDUTA SOCIAL. 
PREMEDITAÇÃO E COMETIMENTO DE CRIME ENQUANTO 
CUMPRIA PENA POR OUTRO DELITO.  FUNDAMENTOS IDÔ
NEOS. PENA INFERIOR 4 ANOS. REGIME ABERTO. INVIÁVEL. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS E PACIENTE 
REINCIDENTE. INAPLICABILIDADE SUMULA 269/STJ.  
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Como é cediço, a dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de 
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do 
caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por 
esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de 
flagrante desproporcionalidade.
2. Nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte de Justiça, a 
circunstância judicial relativa à culpabilidade pode ser compreendida 
como a maior ou menor censurabilidade do comportamento do agente, 
ou ainda a maior ou menor reprovabilidade da conduta perpetrada.
3. No presente caso, veja-se que a pena-base foi exasperadas em razão 
da valoração negativa da culpabilidade, em razão da premeditação do 
delito - ela atuou com expressivo grau de culpabilidade, realçado pela 
premeditação, malícia e estratégia empregadas (...) (e-STJ fl. 98). Não 
há ilegalidade a ser reparada, uma vez que A premeditação do delito 
demonstra o maior grau de reprovabilidade do comportamento e, 
assim, autoriza a majoração da pena-base quanto à culpabilidade 
(AgRg no HC n. 721.052/ES, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 22/2/2022, DJe de 3/3/2022).
4. Em relação à conduta social da paciente, não há ilegalidade a ser 
sanada, uma vez que cometer novo delito enquanto cumpria pena por 
delito anterior é fundamento idôneo para o desvalor dessa circunstância 
judicial.
5. Quanto ao regime, a despeito de a pena ser inferior a 4 anos, não é o 
caso de se aplicar o enunciado n. 269 da Súmula desta Corte Superior, 
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tendo em vista a existência de circunstância judicial desfavorável e a 
reincidência da paciente. Em situações tais, a jurisprudência desta Corte 
firmou-se no sentido de ser correta a fixação do regime prisional inicial 
fechado.
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 927922 - PI (2024/0249485-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : REGINA ANDREA NEGREIROS ALVES RAMOS
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR DA SILVA ALCÂNTARA FILHO - CE042160
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTELIONATO. 
DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE.  
DESVALOR DA CULPABILIDADE E DA CONDUTA SOCIAL. 
PREMEDITAÇÃO E COMETIMENTO DE CRIME ENQUANTO 
CUMPRIA PENA POR OUTRO DELITO.  FUNDAMENTOS IDÔ
NEOS. PENA INFERIOR 4 ANOS. REGIME ABERTO. INVIÁVEL. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS E PACIENTE 
REINCIDENTE. INAPLICABILIDADE SUMULA 269/STJ.  
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Como é cediço, a dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de 
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do 
caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por 
esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de 
flagrante desproporcionalidade.
2. Nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte de Justiça, a 
circunstância judicial relativa à culpabilidade pode ser compreendida 
como a maior ou menor censurabilidade do comportamento do agente, 
ou ainda a maior ou menor reprovabilidade da conduta perpetrada.
3. No presente caso, veja-se que a pena-base foi exasperadas em razão 
da valoração negativa da culpabilidade, em razão da premeditação do 
delito - ela atuou com expressivo grau de culpabilidade, realçado pela 
premeditação, malícia e estratégia empregadas (...) (e-STJ fl. 98). Não 
há ilegalidade a ser reparada, uma vez que A premeditação do delito 
demonstra o maior grau de reprovabilidade do comportamento e, 
assim, autoriza a majoração da pena-base quanto à culpabilidade 
(AgRg no HC n. 721.052/ES, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 22/2/2022, DJe de 3/3/2022).
4. Em relação à conduta social da paciente, não há ilegalidade a ser 
sanada, uma vez que cometer novo delito enquanto cumpria pena por 
delito anterior é fundamento idôneo para o desvalor dessa circunstância 
judicial.
5. Quanto ao regime, a despeito de a pena ser inferior a 4 anos, não é o 
caso de se aplicar o enunciado n. 269 da Súmula desta Corte Superior, 

Documento eletrônico VDA44317766 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 05/11/2024 13:36:10
Código de Controle do Documento: 8ca61c4c-88e3-4c95-94c9-ef809d200bc1



tendo em vista a existência de circunstância judicial desfavorável e a 
reincidência da paciente. Em situações tais, a jurisprudência desta Corte 
firmou-se no sentido de ser correta a fixação do regime prisional inicial 
fechado.
6. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por REGINA ANDREA 

NEGREIROS ALVES RAMOS contra decisão de minha lavra, pela qual não conheci o 

habeas corpus (e-STJ fls. 600/610).

Consta dos autos que a paciente foi condenada à pena de 2 anos, 8 meses e 20 
dias de reclusão, em o regime fechado, como incursa no art. 171, caput, do Código Penal 
(e-STJ fls. 82/113).

Em suas razões (e-STJ fls. 3/14), sustenta o impetrante a ocorrência de 
constrangimento ilegal, uma vez que não foi apresentada fundamentação idônea para a 
valoração negativa das circunstâncias judiciais relativas à culpabilidade e à conduta 
social.

Também entende que, em razão do quantum de pena, deveria ter sido imposto 
o regime inicial aberto, uma vez que o regime mais gravoso se revela manifestamente 
desproporcional.

Requer, liminarmente e no mérito, a fixação da pena-base no mínimo legal e a 
fixação de regime inicial aberto.

O pedido liminar foi indeferido às e-STJ fls. 556/557.

O Ministério Público Federal opinou, às e-STJ fls. 592/597, pelo não 
conhecimento do writ.

Em decisão acostada às e-STJ fls. 600/610, este Relator não conheceu do writ.

Em seu agravo (e-STJ fls. 615/629), a agravante reafirma os fundamentos 

utilizados no habeas corpus, em que se insurge quanto à exasperação da pena-base e a 

fixação do regime inicial mais gravoso. Ressalta que não há fundamentos para valorar 

negativamente a culpabilidade e a conduta social. Aponta, ainda, ilegalidade na fixação 

do regime fechado.

 

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada ou, caso contrário, sua 

submissão ao órgão colegiado.

É o relatório.
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VOTO

A despeito das alegações da agravante, entendo que a decisão impugnada deve 

ser mantida por seus próprios fundamentos.

Busca-se, no caso, a fixação da pena-base no mínimo legal e a fixação de 

regime inicial aberto.

Preliminarmente, cabe ressaltar que a revisão da dosimetria da pena, na via do 

habeas corpus, somente é possível em situações excepcionais de manifesta ilegalidade ou 

abuso de poder, cujo reconhecimento ocorra de plano, sem maiores incursões em 

aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (HC n. 304.083/PR, Relator Ministro 

FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 12/3/2015).

Nesse contexto, a exasperação da pena-base deve estar fundamentada em 

dados concretos extraídos da conduta imputada ao acusado, os quais devem desbordar das 

elementares inerentes ao tipo penal.

Ademais, a ponderação das circunstâncias judiciais não constitui mera 

operação aritmética, em que se atribui pesos absolutos a cada uma delas, mas é exercício 

de discricionariedade vinculada, o qual deve pautar-se pelo princípio da 

proporcionalidade. Nesse sentido (AgRg no REsp n.º 1.672.672/CE, Rel. Ministro 

ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 7/11/2017, DJe 

14/11/2017).

Para uma melhor análise do pedido formulado, extraio trechos do acórdão 

impugnado referentes à dosimetria da pena (e-STJ fls. 98/100):

Pleiteia o parquet a exasperação da pena-base em face da culpabilidade do 
crime sob o fundamento de que ele atuou com expressivo grau de 
culpabilidade, realçado pela premeditação, malícia e estratégia empregadas.
A orientação jurisprudencial do STJ se norteia no sentido de que a avaliação 
negativada culpabilidade está relacionada ao grau de censurabilidade da 
conduta a partir dos elementos concretos disponíveis no caso em apreço.
In casu, verifica-se que a conduta praticada pela agente ultrapassa as 
características ínsitas ao tipo, porquanto o paciente agiu com premeditação e 
organização, razão pela qual a circunstância deve ser negativada. Neste 
sentido:
(...)
Por fim, requer o Ministério Público a exasperação da pena-base em virtude 
da circunstância judicial da conduta social. Para tal, alega que a acusada 
cometeu o presente crime durante o período em que cumpria pena, sendo 
inclusive considerada foragida daquele distrito, o que é indicativo de conduta 
social desabonadora, além do desprezo pelo caráter educativo da execução 
penal e pelo seu objetivo de ressocialização.
Com razão o parquet.
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Segundo jurisprudência do STJ, o fato de a apelante encontrar-se foragida do 
sistema prisional é suficiente para desabonar sua conduta social. Vejamos:
(...)
Com tais argumentos, considerando a existência de duas circunstâncias 
judiciais desfavoráveis, a culpabilidade e a conduta social, passo a realizar 
nova dosimetria da pena.

 

No presente caso, veja-se que a pena-base foi exasperadas em razão da 

valoração negativa da culpabilidade, em razão da premeditação do delito - ela atuou com 

expressivo grau de culpabilidade, realçado pela premeditação, malícia e estratégia 

empregadas (...) (e-STJ fl. 98). Não há ilegalidade a ser reparada, uma vez que A 

premeditação do delito demonstra o maior grau de reprovabilidade do comportamento e, 

assim, autoriza a majoração da pena-base quanto à culpabilidade (AgRg no HC n. 

721.052/ES, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 22/2/2022, DJe de 

3/3/2022).

Por oportuno, destaco outros precedentes desta Corte Superior nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
QUESTÃO NÃO APRECIADA ANTERIORMENTE. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE EM REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. DELITOS DE 
ROUBO E PORTE DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO COM 
NUMERAÇÃO RASPADA. MESMO CONTEXTO FÁTICO. APLICAÇÃO 
DAS SÚMULAS N. 7 E 83 DO STJ. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DA 
CULPABILIDADE. PREMEDITAÇÃO. MAIOR REPROVABILIDADE DA 
CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. É inviável, em agravo regimental, a apreciação de questão não analisada 
anteriormente, pois são os embargos de declaração o recurso cabível para 
tratar de ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão, nos termos do 
art. 619 do Código de Processo Penal.
2. Quando o tribunal de origem, instância soberana na análise das provas, 
decide pela aplicação do princípio da consunção a dois delitos cometidos na 
mesma situação fática, não cabe ao STJ rever essa conclusão, tendo em vista 
a necessidade de incursão no conjunto fático-probatório dos autos, vedado 
pela Súmula n. 7 do STJ.
3. Incide o princípio da consunção quando o agente, no mesmo contexto 
fático, comete os crimes de porte ilegal de arma de fogo e de roubo, com nexo 
de dependência entre as condutas delitivas.
Aplicação da Súmula n. 83 do STJ.
4. A premeditação do delito demonstra a maior reprovabilidade da conduta, 
permitindo a valoração negativa da circunstância judicial da culpabilidade.
5. Agravo regimental parcialmente provido para manter a valoração negativa 
da culpabilidade.
(AgRg no AREsp n. 1.891.254/GO, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quinta Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de 17/6/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. ROUBO 
MAJORADO. VIOLAÇÃO DO ART. 59, II, DO CP. DOSIMETRIA. PENA-
BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. VETORES JUDICIAIS 
NEGATIVADOS. CULPABILIDADE. PREMEDITAÇÃO E PLANEJAMENTO 
DA CONDUTA. CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. SUPORTE EM 
ELEMENTOS CONCRETOS. ABALO PSICOLÓGICO DA VÍTIMA. 
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IDONEIDADE DO FUNDAMENTO. MANUTENÇÃO DA DOSIMETRIA 
QUE SE IMPÕE.
1. As instâncias ordinárias justificaram a valoração negativa da 
culpabilidade: A reprovabilidade da conduta foi exacerbada, pois os 
acusados, em comum acordo, planejaram o crime e executaram com divisão 
de tarefas, o que demostram que estavam agindo de forma organizada [...] o 
grau de censurabilidade da conduta é acentuado, ultrapassou, e muito, o tipo 
penal, eis que a vítima Maria José de Lima Cunha foi rendida, amarrada e 
trancada no banheiro, sendo liberada por uma vizinha; e das consequências: 
As consequências do crime merecem ser valoradas tendo em vista que a 
vítima não conseguiu recuperar os bens subtraídos, além do que sofreu 
considerável abalo psicológico [...] "(...) ficou muito traumatizada com o 
roubo; Que saiu do local; Que venderam a casa; Que até hoje ficou com 
medo; Que nunca mais a vida foi a mesma.
2. As instâncias ordinárias agiram em conformidade com a jurisprudência 
desta Corte Superior, ao justificar a valoração negativa da culpabilidade e 
das consequências, notadamente em conta da aludida premeditação e 
planejamento da conduta; bem como ao dispor acerca do abalo psicológico 
suportado pela vítima.
3. Para fins de individualização da pena, a culpabilidade deve ser 
compreendida como juízo de reprovabilidade da conduta, ou seja, a maior ou 
menor censurabilidade do comportamento do réu, não se tratando de 
verificação da ocorrência dos elementos da culpabilidade para que se possa 
concluir pela prática ou não de delito. No caso dos autos, a premeditação do 
crime permite, a toda evidência, a majoração da pena-base a título de 
culpabilidade, pois demonstra o dolo intenso e o maior grau de censura a 
ensejar resposta penal superior (HC n. 553.427/PE, Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, DJe 12/2/2020).
4. No que diz respeito às consequências do crime, o entendimento adotado 
pelo magistrado de piso e Tribunal de origem não destoa da jurisprudência 
desta Corte Superior de Justiça, segundo o qual o abalo psicológico sofrido 
pela Vítima, quando concretamente demonstrado, como ocorreu na hipótese 
em apreço, autoriza a majoração da pena-base (AgRg no REsp n. 
1.883.371/RN, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 12/11/2020) 5. 
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.883.324/AC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 2/3/2021, DJe de 9/3/2021.)
 
 
PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. VIA 
INADEQUADA. NÃO CONHECIMENTO. ROUBO TRIPLAMENTE 
MAJORADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO EM 3/4 SOBRE 
O MÍNIMO LEGAL. MODUS OPERANDI DO DELITO. PREMEDITAÇÃO. 
PREJUÍZO À VÍTIMA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTUM 
PROPORCIONAL. TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA. APLICAÇÃO DE 
FRAÇÃO SUPERIOR A 1/3. ENUNCIADO N. 443/STJ. MOTIVAÇÃO 
CONCRETA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de habeas 
corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No entanto, deve-se 
analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a possibilidade de se 
conceder a ordem de ofício, em razão da existência de eventual coação ilegal.
- No tocante à dosimetria da pena, sabe-se que a sua revisão, na via do 
habeas corpus, é possível somente em situações excepcionais, de manifesta 
ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, sem maiores incursões 
em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (HC 304.083/PR, Rel. 
Min. FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 12/3/2015).
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- A análise das circunstâncias judiciais do art. 59, do Código Penal, não 
atribui pesos absolutos para cada uma delas, a ponto de ensejar uma 
operação aritmética dentro das penas máximas e mínimas cominadas ao 
delito. Assim, é possível que o magistrado fixe a pena-base no máximo legal, 
ainda que tenha valorado tão somente uma circunstância judicial, desde que 
haja fundamentação idônea e bastante para tanto (AgRg no REsp 
143.071/AM, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, 
DJe 6/5/2015).
- Na hipótese, a pena-base do delito de roubo foi exasperada, na fração de 
3/4 sobre o mínimo legal, em razão, notadamente, do modus operandi do 
crime. De fato, conforme narrado nas decisões da origem, o roubo à carga 
praticado envolveu meticuloso planejamento prévio, com divisão das tarefas 
entre os agentes, muito antes da abordagem.
- Ademais, o juiz singular firmou o entendimento de que o agente integrava 
associação criminosa mais ampla, dedicada à prática de crimes semelhantes 
ao ora apurados, e que contava com uma grande cadeia de receptadores.
- As instâncias ordinárias ressaltaram, ainda, que os agentes empregaram 
carro objeto de crime anterior para a prática do assalto, estando o referido 
veículo com a placa adulterada.
- Outrossim, os julgadores fizeram expressa menção ao elevado prejuízo 
causado pela ação delitiva, destacando que a carga contida no baú do 
caminhão - conduzido pelo ofendido -, foi avaliada em R$ 10.580,62.
- Em respeito à discricionariedade vinculada do julgador, deve ser mantida a 
pena-base aplicada para o delito de roubo triplamente majorado - 7 anos de 
reclusão -, pois proporcional à gravidade concreta do crime e à variação da 
pena abstratamente cominada ao tipo penal violado, a saber, 4 a 10 anos de 
reclusão.
- Nos termos do disposto no enunciado n. 443 da Súmula desta Corte, o 
aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de roubo 
circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo suficiente para a 
sua exasperação a mera indicação do número de majorantes.
- No caso dos autos, não há se falar em ilegalidade na fixação da fração em 
1/2, na terceira fase da dosimetria, tendo em vista a gravidade concreta do 
delito. O acusado, juntamente com outros 2 agentes, empregou veículo 
produto de crime e utilizou uma arma de fogo para interceptar a vítima, 
restringindo sua liberdade por pelo menos 20 minutos até atingir local ermo, 
onde poderia praticar a subtração com segurança.
- Habeas corpus não conhecido (HC 479.693/SP, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 7/2/2019, DJe 
14/2/2019).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO E 
CORRUPÇÃO DE MENORES. INOVAÇÃO RECURSAL. CULPABILIDADE. 
PREMEDITAÇÃO E EFETIVA VIOLÊNCIA. IDONEIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Constitui inadmissível inovação a apresentação de tese em agravo 
regimental não constante no recurso especial.
2. A premeditação e o emprego de efetiva violência no roubo são elementos 
considerados idôneos para valorar negativamente a culpabilidade
3. Agravo regimental conhecido parcialmente e, nessa parte, não provido.
(AgRg no REsp n. 1.949.589/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 16/11/2021, DJe de 22/11/2021.)
 
PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
HOMICÍDIO TRIPLAMENTE QUALIFICADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE 
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. CULPABILIDADE E MAUS 
ANTECEDENTES. MOTIVAÇÃO CONCRETA DECLINADA. 
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PROPORCIONALIDADE DO INCREMENTO. QUALIFICADORA DO 
PERIGO COMUM RECONHECIDA PELO JÚRI. SOBERANIA DOS 
VEREDICTOS. ÓBICE AO REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO NA 
VIA DO WRIT. PREPONDERÂNCIA DA ATENUANTE DA MENORIDADE 
RELATIVA SOBRE A AGRAVANTE DO EMPREGO DE MEIO QUE 
DIFICULTOU A DEFESA DA VÍTIMA. ILEGALIDADE DA 
COMPENSAÇÃO INTEGRAL. TRÁFICO DE DROGAS. INCIDÊNCIA DO 
PRIVILÉGIO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. SÚMULA 713/STF. MAUS 
ANTECEDENTES. IMPOSSIBILIDADE DO RECONHECIMENTO DA 
FORMA PRIVILEGIADA. WRIT NÃO CONHECIDO E ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente 
previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado.
2. A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção 
judiciais acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores 
apenas o controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios 
empregados, a fim de evitar eventuais arbitrariedades.
Destarte, salvo flagrante ilegalidade, o reexame das circunstâncias judiciais e 
dos critérios concretos de individualização da pena mostram-se inadequados 
à estreita via do habeas corpus, pois exigiriam revolvimento probatório.
3. No tocante à culpabilidade, para fins de individualização da pena, tal 
vetorial deve ser compreendida como o juízo de reprovabilidade da conduta, 
ou seja, o menor ou maior grau de censura do comportamento do réu, não se 
tratando de verificação da ocorrência dos elementos da culpabilidade, para 
que se possa concluir pela prática ou não de delito. No caso dos autos, a 
premeditação do crime permite, à toda evidência, a majoração da pena-base 
a título de culpabilidade, pois demonstra o dolo intenso e o maior grau de 
censura a ensejar resposta penal superior.
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a condenação por crime 
anterior à prática delitiva, com trânsito em julgado posterior à data do crime 
sob apuração, malgrado não configure reincidência, enseja a valoração 
negativa da circunstância judicial dos antecedentes, justificando a 
exasperação da pena-base.
5. No caso, levando-se em conta a presença de duas circunstâncias judiciais 
desabonadoras e o aumento de 1/8 por cada uma delas, a incidir sobre o 
intervalo de apenamento do crime de homicídio qualificado, chega-se à 
elevação de 4 anos e 6 meses e, portanto, à pena-base de 16 anos e 6 meses, 
nos exatos termos do reconhecido pelas instâncias ordinárias.
6. Quanto à qualificadora do art. 121, § 2º, III, do CP, "não é cabível ao 
Tribunal de origem excluir qualificadora reconhecida pelo Conselho de 
Sentença, evidenciado pela sua desconsideração na dosimetria da pena, por 
configurar desconstituição parcial da decisão dos jurados e, 
consequentemente, violar o princípio da soberania dos vereditos" (AgRg no 
REsp 1.844.065/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 3/3/2020, DJe 9/3/2020).
7. Para infirmar a conclusão das instâncias ordinárias, que reconheceram a 
incidência da qualificadora do perigo comum, já que o crime fora praticado 
no meio da rua, em horário de grande movimentação, por meio de diversos 
disparos de arma de fogo, seria necessário revolver o contexto fático-
probatório dos autos, providência que não se coaduna com a via do writ.
8. Se o réu foi pronunciado pela prática do delito de homicídio triplamente 
qualificado, tendo sido a qualificadora do perigo comum amplamente 
discutida na sessão plenária e submetida ao júri, descabe falar em 
cerceamento de defesa na sua incidência, que restou mantida pela Corte de 
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origem, já que não desassociada do contexto probatório amealhado nos 
autos.
9. Conforme o entendimento consolidado deste Superior Tribunal de Justiça, 
"a confissão espontânea e a menoridade relativa, sendo atributos da 
personalidade do agente, são igualmente preponderantes com a reincidência 
e os motivos do delito, consoante disposto no art. 67 do Código Penal 
(Recurso Especial Representativo de Controvérsia n. 1.341.370/MT, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Terceira Seção, julgado em 10/4/2013, 
DJe 17/4/2013).
10. No caso, portanto, resta clara a preponderância da atenuante etária sobre 
a agravante, já que esta ostenta natureza objetiva, ligada ao meio de 
execução do crime, devendo ser revisto o cálculo dosimétrico, no ponto.
11. Quanto à pena do crime de tráfico de drogas, verifica-se que o pleito de 
reconhecimento do privilégio e de revisão da pena de multa não foi objeto de 
cognição pela Corte de origem, o que obsta a apreciação de tais matérias por 
este Superior Tribunal de Justiça, sob pena de incidir em indevida supressão 
de instância e em violação da competência constitucionalmente definida para 
esta Corte.
12. A teor do entendimento consolidado na Súmula 713/STF, "o efeito 
devolutivo da apelação contra decisões do júri é adstrito aos fundamentos da 
sua interposição".
13. A minorante do crime de tráfico foi negada ao paciente em razão dos 
maus antecedentes. Logo, incabível a aplicação da mencionada benesse, uma 
vez que ausente o preenchimento dos requisitos legais.
14. "A jurisprudência deste Tribunal Superior entende que não resta 
configurado indevido bis in idem a utilização de tal vetor [maus antecedentes] 
para aumentar a pena-base e, concomitantemente, afastar a minorante em 
questão" (HC 520.497/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 3/9/2019, DJe 12/9/2019).
15. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, apenas para reconhecer 
a preponderância da atenuante da menoridade relativa sobre a agravante do 
emprego de meio que dificultou a defesa da vítima, determinando que o Juízo 
das Execuções proceda à nova dosagem da pena.
(HC n. 557.839/ES, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 2/6/2020, DJe de 10/6/2020.)
 

Em relação à conduta social da paciente, não há ilegalidade a ser sanada, uma 

vez que cometer novo delito enquanto cumpria pena por delito anterior é fundamento 

idôneo para o desvalor dessa circunstância judicial.

A propósito:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
DESNECESSIDADE. AFASTAMENTO DA SÚMULA 7/STJ. PRÁTICA DE 
CRIME DURANTE O PERÍODO DE PROVA DO LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. CONDUTA SOCIAL. VALORAÇÃO NEGATIVA. 
POSSIBILIDADE. DESPROVIDO O RECLAMO.
1. A questão posta no recurso especial limita-se a indagar sobre a 
possibilidade de se considerar os fundamentos adotados pelas instâncias 
ordinárias para a análise da conduta social do agente, motivo pelo qual a 
prestação jurisdicional desta Corte Superior não reclama qualquer análise do 
conjunto probatório, já que se trata de hipótese fática perfeitamente 
delineada pela sentença e pelo acórdão apelatório, não incidindo o óbice da 
Súmula 7 deste STJ.
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2. O fato de o reeducando praticar novo crime durante o período de prova do 
livramento condicional anteriormente concedido, constitui circunstância 
fática que autoriza a valoração negativa de sua conduta social para os fins do 
art. 59 do Código Penal.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.107.523/GO, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, julgado em 8/11/2022, DJe de 11/11/2022.)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE ROUBO. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. CONDUTA SOCIAL. 
COMETIMENTO DO CRIME ENQUANTO CUMPRIA PENA POR DELITO 
ANTERIOR. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INOVAÇÃO EM AGRAVO 
REGIMENTAL. IMPOSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. O fato de que foi cometido o novo delito enquanto o paciente cumpria pena 
por delito anterior é fundamento que se mostra idôneo para justificar a 
valoração negativa da circunstância judicial da conduta social. Precedentes.
2. Conforme jurisprudência desta Corte Superior, "é vedado, em sede de 
agravo regimental ou embargos de declaração, ampliar a quaestio veiculada 
no recurso, inovando questões não suscitadas anteriormente" (AgRg no REsp 
n. 1.592.657/AM, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 
13/9/2016, DJe 21/9/2016)" (AgRg no HC n. 605.999/SP, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 2/3/2021, DJe de 8/3/2021).
3. Agravo regimental improvido.
 

Assim, não há constrangimento ilegal quanto à exasperação da pena-base.

Por fim, a defesa requer a modificação do regime inicial de cumprimento da 

pena. No caso, as instâncias ordinárias, na primeira fase da dosimetria, exasperaram a 

pena-base, tendo em vista a existência de circunstâncias judiciais negativas, e, 

posteriormente, na segunda fase, tendo em vista a reincidência (e-STJ, fl. 100).

Assim, quanto ao regime prisional inicial, a despeito de a pena ser inferior a 4 

anos, não é o caso de se aplicar o enunciado n. 269 da Súmula desta Corte Superior, 

tendo em vista a existência de circunstância judicial desfavorável e a reincidência 

da paciente.

Em situações tais, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de ser 

correta a fixação do regime prisional inicial fechado.

Ao ensejo, colhe-se da jurisprudência desta Corte:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. FURTO QUALIFICADO. PENA INFERIOR A 4 ANOS. 
RÉU REINCIDENTE. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
REGIME INICIAL FECHADO. POSSIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DA 
SÚMULA N. 269 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. WRIT 
NÃO CONHECIDO.
- O STJ, seguindo a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, passou a 
inadmitir habeas corpus substitutivo de recurso próprio, ressalvando, porém, 
a possibilidade de concessão da ordem de ofício nos casos de flagrante 
constrangimento ilegal.
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- É cabível a adoção do regime prisional fechado aos reincidentes 
condenados a pena igual ou inferior a 4 anos se desfavoráveis as 
circunstâncias judiciais. Inaplicabilidade do Enunciado n. 269 da Súmula do 
STJ.
- Habeas corpus não conhecido (HC 312.055/SP, Rel. Ministro ERICSON 
MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA 
TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 09/10/2015).
 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO. FURTO SIMPLES. 
PACIENTE REINCIDENTE. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. CONDENAÇÃO DE 2 (DOIS) ANOS DE RECLUSÃO. 
REGIME INICIAL FECHADO. POSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso próprio, 
prestigiando o sistema recursal ao tempo que preserva a importância e a 
utilidade do writ, visto permitir a concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade.
2. Nos termos do enunciado n. 269 da Súmula desta Corte, "é admissível a 
adoção do regime prisional semiaberto aos reincidentes condenados à pena 
igual ou inferior a quatro anos se favoráveis as circunstâncias judiciais".
3. Na espécie, a despeito de a reprimenda final ser inferior a 4 (quatro) anos, 
o paciente é reincidente e a pena-base foi estabelecida acima do piso legal, 
em razão da avaliação negativa de circunstâncias judiciais, não havendo, 
portanto, constrangimento ilegal na fixação do regime inicial fechado, 
consoante dispõe o art. 33, §§ 2º e 3º, c/c o art. 59, ambos do Código Penal.
4. Habeas corpus não conhecido (HC 318.059/SP, Rel. Ministro LEOPOLDO 
DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), 
QUINTA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 13/05/2015).
 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. FURTO TENTADO E FALSA 
IDENTIDADE. REGIME FECHADO. POSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DESFAVORÁVEL E PACIENTE REINCIDENTE. NÃO 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 269/STJ. ART. 387, § 2º, DO CPP. DETRAÇÃO. 
CRITÉRIO OBJETIVO. PENA FIXADA EM PATAMAR INFERIOR A 4 
ANOS. REGIME MAIS GRAVOSO COM BASE NA REINCIDÊNCIA E 
CIRCUNSTÂNCIA CONCRETA DESFAVORÁVEL. IRRELEVÂNCIA DO 
EVENTUAL APROVEITAMENTO DO TEMPO DE PRISÃO PROVISÓRIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção 
deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva 
do habeas corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato 
ilegal for passível de impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a 
possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante 
ilegalidade.
2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que é necessária, 
para a fixação de regime mais gravoso, a apresentação de motivação 
concreta, fundada nas circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código 
Penal e na reincidência. Enunciado n. 440 da Súmula desta Corte.
3. Na mesma esteira, a jurisprudência desta Corte consolidou o entendimento 
de que é admissível a adoção do regime prisional semiaberto aos reincidentes 
condenados à pena igual ou inferior a quatro anos se favoráveis as 
circunstâncias judiciais, o que culminou na edição do enunciado n. 269 da 
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Súmula do STJ.
4. Verifica-se, inicialmente, que o paciente é reincidente, o que atrairia a 
aplicação do enunciado n. 269 da Súmula desta Corte e a fixação do regime 
inicial semiaberto. Entretanto, no caso dos autos, a pena-base foi fixada 
acima do mínimo legal, em razão da valoração negativa das circunstâncias 
do art. 59 do Código Penal, o que afasta o referido enunciado sumular e 
representa fundamentação idônea para a fixação do regime prisional mais 
gravoso.
5. No que toca à pretendida aplicação da norma prevista no § 2º do art. 387 
do Código de Processo Civil, é possível identificar que os fundamentos 
utilizados pelo Tribunal local não são idôneos, na medida em que 
simplesmente remetem para a execução penal a análise da detração, mediante 
a alegada necessidade de aferição do elemento subjetivo, próprio da 
progressão de regime, o que contraria o expresso comando normativo e a 
jurisprudência desta Corte.
6. O cômputo da prisão provisória para efeito de fixar o regime inicial, 
conforme o comando do § 2º do art. 387 do CPP, demanda análise objetiva 
sobre a eventual redução da pena para patamar mais brando, dentre as 
balizas previstas no § 2º do art. 33 do Código Penal.
7. No caso, a pena já se encontrava em patamar não superior a 4 anos de 
reclusão, sendo fixado o regime inicial fechado em virtude da reincidência e 
existência de circunstância judicial desfavorável, razão pela qual a efetiva 
detração de eventual pena cumprida de forma provisória seria irrelevante.
8. Habeas corpus não conhecido (HC 363.440/SP, de minha relatoria, 
QUINTA TURMA, julgado em 06/10/2016, DJe 14/10/2016).
 

Dessa forma, uma vez que as pretensões formuladas pelo impetrante 

encontram óbice na jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça e na 

legislação penal, não vislumbro constrangimento ilegal apto a justificar a atuação desta 

Corte, de ofício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 927.922 / PI
Número Registro: 2024/0249485-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00009126020188180140 0013072018 13072018 9126020188180140

Sessão Virtual de 07/11/2024 a 13/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JULIO CESAR DA SILVA ALCANTARA FILHO
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR DA SILVA ALCÂNTARA FILHO - CE042160
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ
PACIENTE : REGINA ANDREA NEGREIROS ALVES RAMOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ESTELIONATO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : REGINA ANDREA NEGREIROS ALVES RAMOS
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR DA SILVA ALCÂNTARA FILHO - CE042160
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 13 de novembro de 2024
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